PARECER Nº 1109, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 741, DE 2009
De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de lei nº 741, de 2009, tem o objetivo de dispor sobre a isenção do pagamento da taxa de inscrição em concursos públicos estaduais para o candidato desempregado e a concessão de descontos às pessoas de baixa renda. 

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias, de 02/09/09 a 10/09/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.
Ressaltamos, que a Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, que trata da redução das taxas de inscrição em concurso público, atende em parte o projeto, já que concede este benefício ao estudante desempregado. Por esta razão, acreditamos que a alteração do referido dispositivo legal seria a forma mais correta para atendermos a reivindicação contida no projeto.
Desta forma, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:
 SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 741, de 2009, a seguinte redação:

“Altera o  artigo 1º  da lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007.

Artigo 1º - Dê-se ao artigo 1º, da Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, a seguinte redação:
‘Artigo 1º - Fica instituído o direito à inscrição em concursos públicos estaduais, com pagamento reduzido da respectiva taxa, aos candidatos que preencham um dos seguintes requisitos:’

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 741, de 2009, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável a proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 28/10/2009
a) Fernando Capez – Presidente
Afonso Lobato – Ana Perugini – André Soares – Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque
